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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PRISCILA APARECIDA RODRIGUES FERNANDES
AGRAVANTE : SEBASTIAO DA SILVA ROSA
ADVOGADA : MÁRCIA MAIA - RJ135558
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ PIRES GODINHO - RJ100272
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA E REVISIONAL. DECADÊNCIA E APLICABILIDADE 
DO CDC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA E 
EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A não indicação objetiva dos dispositivos de Lei Federal supostamente violados faz incidir a 
Súmula 284/STF a obstar o conhecimento do recurso especial. O precedente invocado pelos 
agravantes trata do conhecimento do recurso especial quando não indicado o permissivo 
constitucional, não a legislação infraconstitucional violada.
2.  O acolhimento das teses de ocorrência de cerceamento de defesa e de abusividade 
contratual esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto demandaria nova incursão no 
conjunto probatório dos autos, não se tratando de matéria de direito como defendem os 
agravantes.
3. As supostas violações dos arts. 113, 122, 141 e 478 do CCB dependem da constatação da 
abusividade contratual, o que não se constatou.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Priscila Aparecida Rodrigues Fernandes e Sebastião da Silva 
Rosa interpuseram recurso especial contra o acórdão de fls. 272-273 (e-STJ), prolatado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
APELAÇÃO. CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO. DECADÊNCIA 
VERIFICADA. REVISÃO CONTRATUAL. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA 
PERICIAL CONTÁBIL E TESTEMUNHAL. MUDANÇA NA CAPACIDADE 
ECONÔMICA DO MUTUÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DE 
CONDIÇÕES PACTUADAS. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CONSTANTE. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. INOCORRÊNCIA 
DE ANATOCISMO.- A questão suscitada nos presentes autos diz respeito a 
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pedidos de anulação e revisão de contrato de financiamento habitacional 
celebrado com recursos do Sistema Financeiro de Habitação.- De fato, 
quanto ao pleito de declaração de nulidade do contrato de financiamento, 
incide o prazo decadencial previsto no art. 179 do Código Civil, o qual 
preleciona que “quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem 
estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de dois anos, a 
contar da data da conclusão do ato”.- No caso, o lapso de dois anos, 
contados da assinatura do contrato, findou-se em meados de 
2014, entretanto, a presente demanda somente foi ajuizada em 2019.- A 
produção da prova pericial e testemunhal não se mostra imprescindível ao 
julgamento da lide, eis que a fixação de critérios de reajustamento das 
prestações e do saldo devedor decorre de interpretação das cláusulas 
contratuais ou, no caso de alteração do pactuado, de razões de direito que 
formem o convencimento do juízo.- A justiça contratual, como postulado 
imanente aos negócios jurídicos comutativos, exige, no plano de uma de 
suas vertentes, o equilíbrio dos seus elementos econômicos referentes às 
prestações e contraprestações, de modo que, em havendo mudanças 
significativas em suas bases - nas quais foram ajustadas inicialmente suas 
cláusulas -, em razão de fatos supervenientes e imprevisíveis, revela-se 
necessária a sua total ou parcial revisão, ou mesmo sua resilição, quando 
impossível ou extremamente onerosa se mostrar sua execução.- Todavia, os 
fatos aduzidos na exordial não revelam fundamento jurídico relevante para a 
pretensão ora deduzida, na medida em que a redução significativa da 
capacidade econômico-financeira dos mutuários não se reveste da imperiosa 
imprevisibilidade suficiente a ensejar a pretendida revisão contratual.- No 
SAC, a amortização mensal do saldo devedor é significativa, pressupondo 
que a atualização das prestações do mútuo e de seus acessórios permaneça 
atrelada aos mesmos índices de correção do saldo devedor, o que, em tese, 
permite a manutenção do valor da prestação em patamar suficiente para a 
amortização constante da dívida e consequente redução do saldo devedor 
até a sua extinção.- A capitalização indevida de juros no saldo devedor 
ocorre quando a prestação se reduz a ponto de ser insuficiente para o 
pagamento de juros contratuais que, mensalmente, vertem do saldo devedor, 
ocorrência esta não verificada nos presentes autos.- Inexistindo qualquer 
irregularidade no contrato analisado a ensejar onerosidade excessiva, 
improcedente se revela a pretensão autoral.- Apelação desprovida.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 282-298), apontaram os 
insurgentes a existência de violação dos arts. 113, 122, 141, e 478 do CCB; e da Lei 
8.078/1990. Sustentaram, em síntese: i) não ocorrência da decadência; ii) cerceamento 
de defesa; iii) aplicabilidade do CDC; e iv) existência de abusividade contratual, que 
resulta em desequilíbrio do negócio.

Foram apresentas contrarrazões às fls. 329-336 (e-STJ).

A Corte de origem deixou de admitir o recurso ao argumento de incidência 
da Súmula 7/STJ.

Interposto o agravo em recurso especial, em decisão monocrática de fls. 
418-423 (e-STJ), esta relatoria conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
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especial.

Daí sobreveio este agravo interno (e-STJ, fls. 426-444), no qual defendem os 
agravantes a não incidência das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

Impugnação às fls. 446-449 (e-STJ), requerendo-se o desprovimento do 
recurso e a aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

Na decisão agravada, concluiu-se pelo não conhecimento do recurso 
especial, tendo em vista a incidência das Súmulas 7/STJ e 283 e 284/STF.

Veja-se às fls. 419-423 (e-STJ):
 
Inicialmente, verifica-se que os recorrentes não indicaram quais dispositivos 
da Lei 8.078/1990 teriam sido violados. 
Dessa forma, é de rigor a incidência do enunciado sumular n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal:
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. GARANTIA HIPOTECÁRIA. EMPRÉSTIMO. 
EMPRESA FAMILIAR. BENEFÍCIO DA ENTIDADE FAMILIAR. REEXAME. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ÔNUS DA PROVA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).2. É possível a penhora do único 
imóvel residencial quando dado em garantia de dívida contraída por empresa 
familiar, salvo se provado que o ato de disposição não beneficiou a família.3. 
Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local, no sentido de que o 
empréstimo contraído por empresa familiar se reverteu em benefício da 
família, esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.4. Considera-se deficiente de 
fundamentação o recurso especial que não indica com clareza e precisão os 
dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.5 . Agravo interno a que se nega 
provimento.(AgInt no AREsp 1.806.412/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/02/2022, DJe 22/02/2022).
Quanto à decadência, concluiu o Tribunal local pela sua ocorrência no 
tocante à pretensão do reconhecimento da nulidade do contrato, não da 
pretensão de revisão das suas cláusulas.
Veja-se à fl. 266 (e-STJ):
A questão suscitada nos presentes autos diz respeito a pedidos de anulação 
e revisão de contrato de financiamento habitacional celebrado com recursos 
do Sistema Financeiro de Habitação. Preliminarmente, não assiste razão aos 
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apelantes em sua irresignação quanto à ocorrência de decadência. Isso 
porque, especificamente quanto ao pleito de declaração de nulidade do 
contrato de financiamento, incide o prazo decadencial previsto no art. 179 do 
Código Civil, o qual preleciona que “quando a lei dispuser que determinado 
ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este 
de dois anos, a contar da data da conclusão do ato”. No caso em comento, o 
lapso de dois anos é contado da data da assinatura do contrato, fato ocorrido 
em 2012, findando-se o prazo para anulação do instrumento em 2014. 
Entretanto, a presente demanda somente foi ajuizada em 2019, quando há 
muito esgotado o lapso decadencial. Observe-se que tal pedido não 
se confunde com a pretensão revisional, a qual será analisada em momento 
oportuno.
Logo o argumento de que não ocorreu a decadência, porquanto a obrigação 
é de trato sucessivo e se renova mês a mês, se mostra destoada do 
fundamento da decisão, fazendo incidir as Súmulas 283 e 284/STF a obstar 
o conhecimento do recurso.
A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE PARTILHA DE BENS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE AGRAVANTE.1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de 
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 
do STF.2. A alteração do aresto hostilizado, pelos fundamentos expostos nas 
razões do especial, acerca da majoração da partilha, exige o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7 do 
STJ.3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse 
fundamento, impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 
do STF, por analogia. Precedentes.4. No tocante à valoração das provas dos 
autos, a fim de que seja realizada a partilha de bens do casal, cumpre 
ressaltar que a revaloração da prova consiste em atribuir o devido valor 
jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias 
ordinárias, prática francamente aceita em sede de recurso especial, como 
bem observou o E. Ministro Felix Fischer: "A revaloração da prova ou de 
dados explicitamente admitidos e delineados no decisório recorrido não 
implica no vedado reexame do material de conhecimento" (REsp 683702/RS, 
QUINTA TURMA, julgado em 01.03.2005).5. Agravo interno 
desprovido.(AgInt no AgInt no AREsp n. 998.655/BA, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/5/2022.)
Por fim, o acolhimento das teses de cerceamento de defesa e de existência 
de abusividade contratual esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto 
demandaria nova incursão no conjunto probatório dos autos.
Nessa toada:
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
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STJ. NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS EXEMPLIFICATIVO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.2. 
Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional, quando o Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, a 
questão que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.3. 
A alteração das conclusões do acórdão recorrido, no que tange ao alegado 
cerceamento de defesa, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.4. A jurisprudência 
desta Corte entende que a falta de previsão de tratamento solicitado por 
médico, no rol da ANS, não representa a exclusão tácita da cobertura 
contratual.5. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta Turma 
de que seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de 
procedimentos mínimos da ANS, esta eg. Terceira Turma, no julgamento do 
REsp nº 1.846.108/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado aos 
2/2/2021, reafirmou sua jurisprudência no sentido do caráter exemplificativo 
do referido rol de procedimentos.6. Não sendo a linha argumentativa 
apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 
pela decisão agravada, o presente agravo interno não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.6. Agravo interno não provido.(AgInt no 
REsp n. 1.964.404/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE COBRANÇA DE TAXA DE 
JUROS EXCESSIVA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS PACTUADA. 
LEGALIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, TAC E TEC. 
INEXISTÊNCIA DE COBRANÇA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.1. Não há cerceamento 
de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de provas 
suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de produção ou 
complementação de prova. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos 
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da 
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis 
ou protelatórias. Precedentes.2. "A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade" (Súmula 382 do 
STJ).3. O Tribunal de origem, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu que não ficou comprovado o abuso na taxa de 
juros remuneratórios praticada, que está comprovada nos autos a pactuação 
da capitalização dos juros e que não houve cobrança de comissão de 
permanência, de TAC e de TEC. Alterar tal entendimento demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória e análise de cláusulas contratuais, 
inviável em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do 
STJ.4. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 1.993.573/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
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29/6/2022.)
Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Na presente insurgência, defendem os agravantes a não incidência das 
citadas súmulas, bem como alegam a ocorrência de omissão sobre a defendida 
violação dos arts. 113, 122, 141 e 478 do CCB.

Quanto à Súmula 284/STF a sua incidência é clara quando não indicado o 
dispositivo de Lei Federal supostamente violado, conforme precedente colacionado na 
decisão monocrática. O julgado desta Corte invocado pelos agravantes para combater 
a incidência da referida súmula não trata da falta de indicação do dispositivo de Lei 
Federal violado, mas sim da não indicação do permissivo constitucional.

Quanto à Súmula 7/STJ, também sem razão os agravantes, pois impossível 
o acolhimento das teses recursais (ocorrência de cerceamento de defesa e de 
abusividade contratual) sem uma nova incursão no conjunto probatórios dos autos, 
medida obstada pela citada súmula. Não procede a assertiva dos agravantes de que se 
trata de matéria de direito.

Por fim, a existência de violação dos arts. 113, 122, 141 e 478 do CCB 
dependeria da constatação de abusividade contratual, o que não se verificou. 

Dessa forma, prevalecem os fundamentos da decisão agravada, por 
insuficiência das razões recursais.

Quanto ao pedido de aplicação de multa, contido na impugnação ao agravo 
interno, esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência 
do recurso não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, sendo pressuposto para tal o nítido descabimento da insurgência.

Nesse sentido:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. REVERSÃO DO DEPÓSITO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA. MATÉRIA ESTRANHA ÀS ATRIBUIÇÕES DA VICE-
PRESIDÊNCIA. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
1. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo 
Civil não é decorrência lógica e automática do não provimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessário que se evidencie que sua 
interposição se deu de forma abusiva ou protelatória, o que não é o caso do 
recurso interposto pela parte embargada, cuja atuação se limitou ao 
exercício do direito de defesa. Precedentes.
2. Segundo a dicção do artigo 85, § 11, do CPC/2015, afigura-se cabível a 
majoração dos honorários advocatícios em sede recursal, levando-se em 
conta, sobretudo, o grau de zelo e o trabalho adicional do patrono da parte 
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vencedora.
3. O pleito de liberação do depósito da ação rescisória escapa às atribuições 
da Vice-Presidência que, nos termos do art. 22 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, limitam-se ao juízo de admissibilidade do 
recurso extraordinário.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no RE no AgInt nos EDcl no AREsp 1.609.496/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 24/08/2021, DJe 
27/08/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.132.794 / RJ
Número Registro: 2022/0149249-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50010554120194025108

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRISCILA APARECIDA RODRIGUES FERNANDES
AGRAVANTE : SEBASTIAO DA SILVA ROSA
ADVOGADA : MÁRCIA MAIA - RJ135558
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ PIRES GODINHO - RJ100272

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRISCILA APARECIDA RODRIGUES FERNANDES
AGRAVANTE : SEBASTIAO DA SILVA ROSA
ADVOGADA : MÁRCIA MAIA - RJ135558
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ PIRES GODINHO - RJ100272

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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